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O ano de 2018 começa com mudanças de perspectivas 
para o setor da bioenergia. O RenovaBio é a grande 
novidades. A aprovação foi passo fundamental, mas agora 
é preciso acompanhar de perto as metas e as providências 
para a aplicação prática .
Por outro lado, o clima é fator determinante para 
qualquer cultura. O fenômeno La Niña deve influenciar 
neste ano, causando reflexos principalmente no 
Nordeste e Sudeste do Brasil. Não deve haver grandes 
prejuízos, mas, para o produtor, esse é um assunto que 
merece muita atenção nos próximos meses.

Teremos ainda o estimulo do MME, que anunciou leilão 
de energia para abril. Segundo o Ministério, o prazo para 
implantação dos projetos será ampliado e o risco para 
compradores será diminuído, o que deverá beneficiar 
consumidores de energia. Os vencedores fornecerão 
energia a partir de 2022.
Com tantas novidades, a bioenergia segue em 
desenvolvimento. Iniciativas públicas e privadas começam 
a dar fôlego para um futuro melhor, com crescimento firme 
das fontes de energia limpas e  renováveis.
Boa leitura!

destaques

Carta da editora

Clima
Fenômeno La Ninã deve afetar 
produções agrícolas no Brasil 
em 2018

Solo
Conservação adequada para 
proteção da lavoura é tema de 
curso de formação

Seguro
Energias renováveis dispõem de 
seguros específicos para atender 
demandas do setor

Divulgação/Usina PantanalGustavo Casoni da Rocha INPE/CPTEC

18 24 08

Novo cenário para a bioenergia
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Ana Flávia Marinho

RenovaBio pode 
ser um marco 
para o setor 
sucroenergético

entrevista | André rochA

canal: Qual a sua avaliação do ano de 
2017 para o setor sucroenergético? 
André Rocha:  2017 foi um ano difícil, de 
muitos desafios. A instabilidade no país levou 
à insegurança na maior parte do ano. Houve 
também mudanças tributarias federais e es-
taduais. 
Tivemos num primeiro momento um au-
mento do PIS/COFINS no etanol, que não 
era o que esperávamos. Depois, houve au-
mento na gasolina, o que nos deu uma certa 
competitividade. Discutimos durante muito 
tempo sobre a questão das importações 
– houve um volume muito grande no ano 
passado em comparação aos anos anteri-
ores, o que acabou prejudicando o mercado. 
O governo, no início do segundo semestre, 
estabeleceu uma politica que ajudou a di-
minuir um pouco a distorção que favorecia 
o importado sobre nacional.
Tivemos um ano de muitas batalhas em 
prol do RenovaBio e discutimos bastante em 
grupos de trabalho, audiências públicas etc. 
Conseguimos aprovar o programa em tempo c
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André Rocha é presidente-executivo dos sindicatos 
da Indústria de Fabricação de Etanol e Açúcar do 
Estado de Goiás (Sifaeg/Sifaçúcar) e do Fórum 

Nacional Sucroenergético. Graduado em engenharia 
civil, já foi presidente da Companhia Energética de 
Goiás (Celg).   

É o 1º Tesoureiro da Federação das Indústrias 
do Estado de Goiás (Fieg) e coordenador do Gru-
po de Líderes empresariais (LIDE) em Goiás. 
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recorde, isso foi muito importante para nós 
e nos dá animo para o ano de 2018. Precisa-
mos estabelecer as metas do programa e 
regulamenta-lo. O RenovaBio é a principal 
conquista de 2017 e a definição das metas é 
o principal desfio de 2018.

canal: A aprovação do RenovaBio pode 
ser considerada um marco histórico para o 
setor de biocombustíveis no Brasil? 
André Rocha:  Ele é um marco para o setor, 
mas vai depender das metas que serão 
colocadas. O RenovaBio pode ser um 
grande divisor de águas. Ele coloca metas 
de descarbonização e vai ao encontro dos 
compromissos firmados na COP 21, mas 
vai depender das metas estabelecidas pelo 
governo brasileiro nos próximos meses.
O governo deve formar um grupo de tra-
balho que possa estabelecer as metas que 
o Brasil vai se comprometer. Deve-se cum-
prir percentuais para que biocombustíveis 
possam ter participação cada vez maior na 
matriz e no sentido de descarbonixzação.

canal: O que o RenovaBio vai mudar na 
realidade do setor ?
André Rocha: O RenovaBio deve ser imple-
mentado nos próximos dois anos, mas as 
metas serão definidas nos próximos meses - 

a expectativa é que seja ainda no primeiro 
semestre.

canal: Haverá expansão de área 
plantada de cana no Brasil? 
André Rocha: Eu não acredito em 
expansão. A área plantada em 2018 
deve ser praticamente a mesma. So-

bre a safra, é cedo dizer. Ainda temos 
que pegar dados do plantio e compor-

tamento de chuvas deste verão, mas a 
próxima safra possivelmente será menor 
que a safra que está se encerrando no dia 
31 de março. 

canal: A crise que afetou o setor sucro-
energético já foi superada ou ainda exis-
tem problemas graves?
André Rocha: Não podemos falar em 
superação de crise. O RenovaBio pode dar 
uma nova esperança para o setor, mas só va-
mos ter certeza depois da regulamentação. O 
setor ainda precisa de segurança jurídica para 
voltar a crescer.  O período de crise foi grande 
e as consequências muito fortes, mas hoje o 
ambiente está melhor e os piores momentos 
já passaram.

canal: Existe possibilidade de investi-
mento em novas usinas em Goiás?
André Rocha: O cenário em Goiás não vai 
ser muito diferente do Brasil. Aqui temos 
empresas mais novas, com custo menor de 
manutenção, mas temos 10 empresas em 
recuperação judicial. 
Infelizmente no final do ano tivemos algu-
mas medidas que podem piorar o cenário 
(aumento do imposto no diesel, aumento da 
alíquota do etanol e diminuição do incentivo 
do etanol anidro, que deve ser revisto nas 
próximas semanas), mas esperamos reverter 
isso no começo do ano por meio de diálogos.
2018 é um ano ainda de regulamentar o 
RenovaBio, em que haverá eleições presi-
denciais, que esperamos que traga um am-
biente de mais segurança jurídica.

canal: Goiás seguirá na posição de 
segundo maior produtor de cana e etano 
do Brasil, atrás apenas de São Paulo?
André Rocha: Provavelmente sim. É perigo-
so falar em safra, mas temos uma distância, 
de certa forma, confortável com relação ao 
terceiro colocado, que é Minas Gerais. Nós 
ainda devemos manter na próxima safra 
essa segunda posição, tanto de cana como 
etanol. Em Goiás a politica hoje esta defasa-
da. Precisamos voltar a ter instrumentos para 
estimular consumo de biocombustível.  
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solar

A energia solar cresce no Brasil em rá-
pida velocidade. Em 2017, por exem-
plo, a energia solar fotovoltaica ini-

ciou o ano com a geração de 60 megawatts 
(mW) na rede distribuída – isto é, em gera-
dores pequenos e médios, como em casas, 
prédios e outros -  e 30 mW na centralizada, 
que representam as grandes usinas. E a ex-
pectativa da Associação Brasileira de Ener-
gia Solar Fotovoltaica (Absolar) é finalizar o 
ano com 150mW e 850mW operacionais, 
respectivamente. 

Mas mesmo com este salto no cresci-
mento, a Associação acredita que geração 
desta fonte de energia renovável  pode ser 
superior e atender melhor a matriz ener-
gética brasileira. O Brasil sofre um atraso 
de 15 anos em comparação a países em 
desenvolvimento como China, Índia e Áfri-
ca do Sul, bem como nações desenvolvi-
das, como Alemanha, Japão, EUA, Reino 
Unido, França, Espanha, Itália, Canadá e 
Austrália. Estes países lançaram programas 
nacionais para o desenvolvimento deste 
tipo de energia.  

Por isso, a Absolar desenvolve junta-
mente com o Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) um programa que permitirá o 
crescimento da energia solar fotovoltaica 
no Brasil.    

As discussões já iniciaram e estão em 
andamento. “As propostas têm sido bem 
recebidas e o MME tem contribuído para 

o aprimoramento 

Cejane Pupulin das ideias e dos conceitos do documento”, 
explica o Presidente Executivo da Absolar, 
Rodrigo Lopes Sauaia. 

A Associação propõe ações para o de-
senvolvimento do mercado  - segmentos 
de geração centralizada e geração distribu-
ída -  e da cadeia produtiva do setor. 

“Já realizamos reuniões de desdobra-
mentos para desenvolver a proposta do 
programa a quatro mãos com o Ministério. 
Ainda temos a intenção de desenvolver en-
gajamento junto aos parlamentares”, expli-
ca. Ainda não há uma data para a conclusão 
final do trabalho. 

O objetivo é trabalhar três eixos estraté-
gicos – a geração distribuída, a centralizada 
e a cadeia produtiva em geral. Uma das me-
tas é  de ter 1 milhão de telhados solares 
fotovoltaicos em residências, comércios, 
indústrias, edifícios públicos e na zona rural. 

AS REcOmEndAçõES
A geração distribuída é a encontrada 

em sistemas menores de 5 Mw, como em 
casas, prédios entre outros e englobam pe-
quenos e médios produtores. A recomen-
dação é desenvolver a segurança jurídica 
e regulatória para a micro e mini geração 
distribuída, além de financiamento compe-
titivo para investir nesta fonte de energia e 
as ações de liderança governamental. 

Já na centralizada, com geração de aci-
ma de 5 Mw, os pedidos são a continuidade 
na contratação em volumes adequados ao 
setor na qual a indicação é de acordo anual 
de 2 gigawatts (GW) de usinas solares fo-
tovoltaicas por meio de leilões de energia 

elétrica e ainda o estabelecimento 

de meta de 15 GW operacionais até o ano 
de 2026. “O governo fala de até 9 GW de ge-
ração centralizada até o mesmo ano, a Ab-
solar quer um espaço maior para avançar”, 
pontua Sauaia.

Além disso, o programa pede um leilão 
ainda em 2018, com entrega em meados de 
2020, como ação emergencial de curto pra-
zo para a geração centralizada. “Isso permite 
que o ano não fique desentendido em con-
tratação e evita a desarticulação e desman-
telamento da cadeia produtiva”, enfatiza. 

Também, no documento, é ressaltada a 
continuidade de contratação do processo 
de transmissão para escoar os potenciais 
solares fotovoltaicos do país. “Neste item o 
governo está fazendo um bom trabalho de 
contratação via leilões, mas é importante 
que o processo continue, levando em con-
sideração as áreas de grande potencial solar 
fotovoltaica de todo o território do Brasil”. Já 
o terceiro eixo estratégico é a cadeia produ-
tiva. O documento em elaboração propõe 
uma política industrial para reduzir preços 
de equipamentos nacionais aos consumi-
dores, isso é, uma política industrial estrutu-
rada e competitiva, com a desoneração da 
carga tributária sobre insumos produtivos e 
equipamentos e o desenvolvimento de no-
vos os mercados para o setor.

Rodrigo Sauaia, O presidente da absolar

setoR deve 
ganhaR incentivo

Divulgação/Absolar
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seguros

Renováveis: 
garantias além 
da engenharia

SetoreS de energia eólica e Solar 
demandam coberturaS eSpecíficaS e 

mercado já tem opçõeS para aS empreSaS 
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As energias renováveis têm participa-
do cada vez mais da matriz energé-
tica brasileira - apenas as fontes so-

lar, eólica e biomassa representam 15,6% 
na matriz nacional -, e essa participação 
deve ser ainda mais nos próximos anos, 
principalmente por causa dos compromis-
sos firmados no Acordo de Paris, quando o 
Brasil se comprometeu a aumentar a parti-
cipação de bioenergia sustentável na sua 
matriz energética para aproximadamente 
18% até 2030.

As fontes eólica, solar, hidráulica e bio-
massa estão em expansão e envolvem 
toda uma cadeia de produção. É preciso 
que se realizem investimentos e capacita-
ções para que as demandas futuras sejam 
atendidas. Entretanto, um dos suportes de 
que pouco se fala são os seguros de ener-
gias renováveis, que englobam não só os 
riscos de engenharia, relacionados à cons-
trução de usinas, mas coberturas de riscos 
operacionais.

O presidente da Acesso Brasil, empresa 
especializada no segmento de energia, e 
diretor executivo do Sindicato dos Corre-
tores e Empresas Corretoras de Seguros no 

Ana Flávia Marinho
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Parque Ventos do Araripe
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Estado de Goiás (Sincor Goiás), Anderson 
Cardoso, explica que as apólices para o 
setor envolvem uma série de coberturas 
para riscos operacionais específicas a essa 
modalidade de geração. Sua aceitação 
no mercado é grande, alcançando cerca 
de 40% das usinas que não contam com 
financiamentos e 100% das usinas finan-
ciadas.

O principal diferencial do seguro para re-
nováveis é a cobertura de lucros cessantes, 
com a liquidação de sinistros diferente dos 
demais ramos. “O segmento de energia tem 
contratos particulares de compra e venda 
de energia. Vende-se energia antes de ge-
rar”, comenta Cardoso. Assim, em casos de 
sinistro em uma planta, seja de qualquer 
fonte, deve-se levar em conta o contrato de 
compra e venda de energia. Não é qualquer 

modalidade de seguro que vai garantir uma 
planta de geração de energia. “O seguro de 
risco operacional é a modalidade que me-
lhor se enquadra nessas plantas, pois tem 
como objetivo principal cobrir qualquer tipo 
de acidente. Só não vai ser indenizado o que 
está excluído na apólice”, diz.

A Travelers no Brasil é também uma das 
empresas que oferecem cobertura para 
renováveis. Leonardo Semenovitch, presi-
dente da seguradora, destaca que existe 
uma variedade de situações que podem 
gerar risco para essas companhias de 
energia e, em linhas gerais, trata-se de um 
segmento que requer uma ampla malha 
de coberturas para danos materiais, assim 
como para proteção de perdas financeiras 
em caso de acidente que acarrete a parali-
sação das operações de geração e forneci-
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Matriz energética brasileira

Hídrica

Fóssil

Eólica

Biomassa

Importação

Nuclear

Solar

61,481%

16,673

6,743

8,727

5,056

1,231

0,089%

99.352.780

25.963.415

10.896.343

14.102.066

8.170.000

1.990.000

144.234

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)

Fonte Percentual na matriz Capacidade instalada (KW)

mento de energia. O seguro é voltado para 
proprietários, investidores, construtores e 
concessionários dos serviços de geração 
de energia renovável, contemplando des-
de o segmento de micro geração, até em-
preendimentos com valores contratuais 
expressivos.

mERcAdO
A demanda por seguros de energia re-

novável é pontual, já que as plantas estão 
distribuídas por todo o país, e não concen-
tradas em apenas uma região. A definição 
do preço de investimento depende de di-
versas variáveis, como o tipo de risco, es-
tágio e local de instalação da planta, con-
dições climáticas verificadas, condições do 
relevo, vias de acesso ao local, condições 
de governança adotada pelo segurado, 

anderson Cardoso - presidente da acesso Brasil e diretor executivo do Sincor Goiás

Divulgação/Acesso Brasil
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condições de proteção do local e tipos de 
equipamentos segurados.

A especificidade dos seguros para a 
área de energia oferece uma comodidade 
maior ao segurado, que contrata por uma 
mesma seguradora diversas coberturas re-
lativas ao ramo de produção. Além disso, 
diante de efeitos climáticos que acontece-
ram no Brasil, como um regime de chuvas, 
ventos e incidência solar fora do planeja-
do, houve elevações de tarifas e a incerte-
za sobre a disponibilidade de energia para 
viabilizar investimentos na indústria. É o 
que pontua David Somlo, Head de Agro 
e Clima da Swiss Re Corporate Solutions. 
“Considerando essa instabilidade climáti-
ca, essa modalidade é uma segurança para 
que os nossos clientes minimizem eventu-
ais perdas em seus resultados financeiros 
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David Somlo, Head de agro e Clima 
da Swiss Re Corporate Solutions

diante de eventos climáticos, como a seca, 
afetando a perda de biomassa, e excesso 
de chuva, diminuindo a moagem durante 
a safra.” Com as previsões futuras de gera-
ção de energia, Somlo entende que esse 
tipo de cobertura pode vir a se tornar um 
dos carros-chefes da seguradora.

Conforme cada tipo de planta, estão 
as prevenções que são necessárias para 
cada tipo de risco. Antes da aceitação por 
parte da seguradora, são analisadas pelo 
engenheiro a estabilidade de barragem e 
das obras civis, fabricantes, ano de fabrica-
ção e manutenções de usinas solar e eó-
lica, sistemas de proteção entre outros. “A 
aceitação é bastante restrita, dependendo 
de cada tipo de fonte. Dentro das fontes, 
há um nível de aceitação mais restrito de 
fonte para fonte. Os sinistros não ocorrem 
com frequência, mas são de grande monta 
- quando ocorrem, estão na casa dos seis 
dígitos”, diz Cardoso, ao justificar a análise 
criteriosa para cobertura do setor. Das fon-
tes, a mais restrita é a hidráulica, por en-
volver água, um fator maior de risco. Além 
disso, elas demandam equipamentos de 
maior potência que das demais.  

MTEC
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Goiânia

LABORATÓRIO 
UNIMED

Unidade Aparecida: Unidade SAU I 
(exclusivo para Urgência 

e Emergência):
 Rua 9-B, Nº 18 - Setor Oeste

Unidade Centro Médico 
Valéria Frota: Unidade Centro Clínico :

Unidade Mutirão:Unidade Espaço 
Sinta-se Bem:

Unidade Central 
(Centro de Diagnósticos): 

UNIDADES: Av. T-7, esquina com T-28, Quadra 32, 
Lotes 9/10 – Setor Bueno

Rua 104, Quadra F-21, 
Lotes 12/14 – Setor Sul

 Rua 15-A, Nº 212 – 
Setor Aeroporto

Av. Mutirão, Nº 2762 – 
Setor Bueno

 Edifício Valéria Frota, Rua 9-A, 
Nº 196 – Setor Aeroporto

Av. Rio Verde, Quadra 96, 
Lotes 1/4 – Jardim Luz, 
Aparecida de Goiânia

RESULTADOS VIA WEB
www.unimedgoiania.coop.br

Dr. Ailton Cabral Fraga Junior
Médico Responsável Técnico

CRM 8636-0
SAC: 3216-8000 / 0800 642 8008

energia

novo 
LeiLÃo
O Ministério de Minas e Energia 

(MME) publicou portaria que esta-
belece as diretrizes para um novo 

Leilão de Energia Nova. Será em abril de 
2018. O leilão A-4 será para projetos de 
fonte solar, eólica e biomassa, além da 
hídrica e termelétrica. De acordo com o  
MME, este novo leilão, por ser realizado 
no começo de 2018, dará um maior prazo 
para implantação dos projetos vencedo-
res e ainda diminuirá o risco para os com-
pradores, o que irá beneficiar os consumi-
dores de energia.

Os vencedores desse leilão deverão 
iniciar o fornecimento de energia por 
seus projetos em 1º de janeiro de 2022, 

José Cruz/ABr

com contratos de comercialização com 
prazo de suprimento de 30 anos para os 
de fonte hídrica (modalidade por quan-
tidade) e 20 anos para a solar e demais 
fontes (modalidade por disponibilidade).

FOntE SOlAR 
A energia solar fotovoltaica , que terá 

projetos neste leilão de abril de 2018, 
está em franca expansão no Brasil. Em 

2016,  o setor cresceu 300% e segundo 
a Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (ABSOLAR), o país possui 
12.520 sistemas solares fotovoltaicos co-
nectados à rede, somando mais de R$ 
850 milhões em investimentos acumula-
dos desde 2012. Neste ano de 2017 esse 
número deve chegar à 16.000 sistemas 
fotovoltaicos homologados gerando 
energia.
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o campo 
em foco

droneS São cada vez maiS utilizadoS 
naS lavouraS com o objetivo de  
oferecer maior preciSão de dadoS e 
diminuir cuStoS de produção
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Os drones, que começaram a ser 
popularizados nos últimos anos, 
são aeronaves, ou mesmo outros 

tipos de veículos, com alto grau de au-
tomatismo. Segundo a Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac), de uma forma 
geral, toda aeronave drone é um aero-
modelo ou uma aeronave não tripulada 
remotamente pilotada (RPA). Pela simpli-
cidade no manuseio, facilidade do uso e 
capacidade gerar imagens em alta reso-
lução, esses equipamentos têm ganha-
do espaço no campo, substituindo for-
mas tradicionais de análise e avaliação 
de dados e informações. 

O instrumento faz parte do que se 
chama de agricultura de precisão, que 
considera a tecnologia de informação. 
O desenvolvimento computacional tem 
ampliado as perspectivas da agricultura 
moderna, que busca constantemente au-
mentar a produção e diminuir os custos.

No campo, o conhecimento das áreas 
de plantio é fundamental para evitar per-
das, identificar pragas e analisar a área de 

Ana Flávia Marinho Divulgação/Hover Drone
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plantio. Nesse cenário, o drone é uma al-
ternativa vantajosa para o produtor rural, 
conforme explica Renato Souza Santos, 
sócio da Hover Drone. “Trabalhamos com 
geração ortofoto georeferenciada. Com 
ela, pegamos falha de plantio, vetoriza-
ção de linha, densidade vegetativa, cur-
va de nível e medida digital de terreno. 
Isso tudo independente de topografia - 
com a câmera que temos conseguimos 

fazer esse serviço”, explica. A precisão é 
grande, com até um centímetro de erro. 
A ortofoto é uma representação de uma 
região com todos os elementos na mes-
ma escala, livre de erros e deformações.

Além do uso para análise, é possí-
vel alcançar altas precisões para que a 
imagem seja usada em vetorização, que 
automatiza o plantio por meio de pro-
gramação prévia do trator.

O engenheiro agrônomo responsável 
por tratos culturais da Usina Uruaçu, Luís 
Fernando Nascimento, explica que neste 
ano optou pela utilização dos drones na 
lavoura de cana. “A forma tradicional re-
quer muita mão de obra e investimento 
para a amostragem. Com o drone, o cus-
to é menor e a apresentação é melhor, 
em imagens, com indicação da área exa-
ta.” Segundo o engenheiro, a escolha por 
essa forma de análise se deu pela facili-
dade em tomar decisões a partir do que 
foi mensurado. A utilização na usina foi 
para identificar falhas de plantio e mato-
competição (ervas daninhas).

cuStOS
O custo com o uso do drone é dimi-

nuído significativamente com relação às 
formas tradicionais de topografia. Para 
calcular falhas de plantio, por exem-
plo, o investimento é 40% menor. “Não 
é preciso contratar equipe grande e o 
tempo de trabalho é mais curto. Além 

Fabiano Estanislau/Embrapa
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disso, não fazemos apenas amostragem, 
mas amostragem, valor e imagem. Con-
seguimos oferecer relatório em 10 dias, 
sendo que poderia levar 60 dias pelo 
meio tradicional”, compara Renato. “Para 
produção de cana, há um período espe-
cifico de monitoramento para analisar o 
replantio, se for o caso. Se houver ataque 
de pragas, é possível identificar a área 
para combate. Com as imagens captura-
das por drone, é pode-se verificar o plan-
tio por completo. O cliente leva o campo 
para o escritório”, complementa.

Na Usina Uruaçu, a ferramenta co-
meçou a ser utilizada em 2012. No que 
se refere aos trabalhos já realizados, a 
economia total foi de aproximadamen-
te 50%. “O único ponto negativo que 
tivemos foi que nossas máquinas não 
suportam a qualidade da imagem, que 
é pesada. Tivemos que diminuir as ima-
gens, mas, ainda assim, elas continuaram 
excelentes para nossas análises”, diz Luís 
Fernando.  
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conseRvaçÃo 
do soLo é 

fundamentaL 

A cana-de-açúcar é uma cultura ex-
tremamente peculiar.  A safra é lon-
ga, desde o preparo do solo até a 

colheita se gasta um ano. Neste período 
de tempo diversas operações são reali-
zadas no campo, que impactam direta-
mente a cobertura e a proteção do solo 
frente à erosão hídrica, que é a principal 
forma de degradação de solos no Brasil. 
Por isso, o gestor agrícola deve estar aten-
to às opções de manejo para o ambiente 
em que está inserido e tornar os cuidados 
necessários. 

Diante deste cenário, a conservação 
do solo é uma prática de suma importân-
cia para a lavoura canavieira. Segundo o 
Engenheiro Agrônomo, PhD em Ciência 
do Solo, Geoprocessamento, Gustavo 
Casoni da Rocha, o principal desafio é a 
conciliação entre as alterações de mane-

Cejane Pupulincompactação 
naS lavouraS de 
cana-de-açúcar 
acarreta 
prejuízoS em 
função da queda 
na produtividade

Gustavo Casoni da Rocha
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Gustavo Casoni da Rocha , o Engenheiro 
agrônomo, PhD em Ciência do Solo, 
Geoprocessamento

jo, em especial a colheita mecanizada, e 
as práticas de conservação de solo utili-
zadas antes desta novidade. “A colheita 
mecanizada trouxe avanços do ponto de 
vista ambiental e de saúde pública pela 
cessão da queima e manutenção da palha 
no campo, mas trouxe um problema adi-
cional: o aumento da compactação dos 
solos”, explica. 

A compactação do solo caracteriza-se 
pela compressão, com alteração na orga-
nização das partículas, com aumento da 
densidade e redução da porosidade do 
solo. Assim, a compactação potencializa 
os problemas de infiltração de água no 
solo. “As estruturas de conservação antes 
do processo de mecanização não esta-
vam dimensionadas ou preparadas para 
tal alteração”, explica. 

Mesmo a cana sendo uma das culturas 
menos agressivas para o solo, em compa-
ração ao milho e soja, há a necessidade 
de reposição dos nutrientes extraídos na 
colheita. Por isso, é importante fazer a re-
cuperação do solo, com uso de fertilizan-
tes e adubos, mas também com vinhaça, 
torta de filtro e palha. Esses resíduos da 
cana-de-açúcar permitem um maior teor 
de carbono no solo e consequentemente, 
menor erosão. 

“A manutenção da palha no campo, 
o uso de torta de filtro, a adubação ver-
de e adubação mineral colaboram para 
a manutenção dos níveis adequados de 
fertilidade do solo”, pontua o engenheiro. 
É importante ressaltar que apenas a me-
canização não traz efeitos positivos para a 

conservação do solo. Mas o procedimen-
to permitiu a colheita sem queima da pa-
lha. “Quando a palha é mantida no campo 
tem um efeito positivo na proteção dos 
solos contra a erosão hídrica e também 
na manutenção dos níveis de matéria or-
gânica e fertilidade dos solos”, explica.

AliAdOS
A tecnologia ganha espaço na lavou-

ra quando se concilia a produtividade e 
a conservação do solo. “É necessário uti-
lizar a tecnologia disponível e o máximo 
de informações ambientais para tomar as 
decisões de manejo”, explica Rocha. Um 
banco de dados de solos e relevo, além 
de critérios claros de priorização são fa-
tores fundamentais para definir um cro-
nograma de reforma com menores riscos 
possíveis.

Ferramentas tecnológicas, como dro-
nes, também são apoio. Este equipa-
mento realiza o levantamento de relevo, 
tornando o desenho do canavial mais 
compatível. Outro ponto é o controle de 
tráfego de máquinas no local. Esse sis-
tema de manejo separa as zonas de trá-
fego das zonas em que há crescimento 
das plantas, concentrando a passagem 
de pneus em linhas permanentes, assim, 
uma área menor será atingida. 

A erosão hídrica é a principal forma de 
degradação de solos no Brasil. Para fazer a 
gestão e conviver com as chuvas no am-

Gustavo Casoni da Rocha

Gustavo Casoni da Rocha
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biente agrícola há basicamente dois cami-
nhos: sistemas baseados em estruturas de 
infiltração e sistemas baseados em estrutu-
ras de drenagem da água. Segundo Rocha, 
os terraços de infiltração fazem a contenção 
do escoamento superficial gerado pelas 
chuvas e buscam infiltrar esta água na sua 
base. Este é o método mais simples e utili-
zado nas áreas canavieiras no Brasil.

Já os terraços de drenagem e canais 
escoadouros trazem o conceito de con-
duzir a água da chuva até o leito do rio ou 
corpo d´água mais próximo com segu-
rança. “São sistemas pouco utilizados, de-
mandam dimensionamento que os téc-
nicos do setor não estão acostumados e 
a sua execução exige um cuidado maior”, 
pontua. Além destes dois grandes concei-
tos de conservação de solo, o engenheiro 
acredita que há práticas vegetativas e de 
manejo que são fundamentais para que 
o sistema de conservação de solo esco-
lhido funcione de forma adequada. São 
elas: a época de preparo e de plantio, o 
controle de tráfego, a  adubação verde e 
plantas de cobertura, a manutenção da 
palha na superfície, o manejo de restos 
culturais e plantas daninhas, o preparo e 
plantio em faixas, o preparo mínimo e sis-
tema plantio direto, o cultivo da soqueira 
e a umidade do solo ótima para entrada 

na área com máquinas. 

AtuAlizAçãO
As alterações de manejo do cultivo de 

cana-de-açúcar são constantes e os profis-
sionais do setor devem ser capazes de adap-
tar as práticas conservacionistas às novas 
tecnologias. Atualmente o setor canavieiro 
passa pelo desafio de conciliar rendimento 
operacional e as vantagens ambientais da 
colheita mecanizada de cana sem queima 
com a conservação do solo.

Há também um contexto de preocupa-
ção da sociedade com a conservação de 
solo e a cultura da cana é, por vezes, vista 
como vilã. Nos últimos anos houve um au-
mento nas autuações da Defesa Agrope-
cuária  do Estado de São Paulo, suscitando 
inclusive intervenções e preocupações do 
Ministério Público. O setor como um todo, 
Universidades, Institutos de pesquisa e a 
União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Uni-
ca) tem entendido que existe uma lacuna 
de formação nesta área.

Por isso, pesquisadores da Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq) e 
Instituto Agronômico (IAC), em cooperação 
com a Unica  e com a ajuda de unidades 
produtoras, desenvolvem o  curso “Con-
servação de solo na cultura da cana-de-
-açúcar” . 

Com início no dia 2 de fevereiro e tér-
mino em 4 de agosto, o curso será forma-
do por 12 aulas , duas vezes ao mês, na 
unidade da Esalq em Piracicaba, interior de 
São Paulo. As inscrições já estão abertas. O 
público-alvo é  profissionais que atuam na 
área agrícola da cultura da cana-de-açúcar e 
demais profissionais que tenham interesse 
em complementar sua formação no tema 
. É necessário ter curso superior. O curso é 
uma realização da Esalq e IAC, e conta com 
apoio da Unica e de diversas usinas que ce-
deram dados e informações de sua atuação 
na área de conservação de solo.

Além das aulas teóricas serão reali-
zadas duas aulas práticas. “As aulas de 
campo visam atualizar os alunos nos co-
nhecimentos em solos e também em téc-
nicas mais inovadoras em conservação 
do solo”, explica o coordenador geral do 
curso, Professor Gerd Sparovek. 

O objetivo do curso é que o aluno 
consiga compreender as diferentes op-
ções e sistemas de conservação de solo, 
além de traduzir este conhecimento para 
o ambiente em que está inserido e ela-
borar e dimensionar um projeto básico 
de conservação de solo. “Trabalharemos 
com exemplos reais da equipe de profes-
sores e problemas levantados pelos pró-
prios alunos ao longo das aulas”, finaliza.  

Gustavo Casoni da Rocha
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energias renováveis

custos podem menoRes 

A Agência Internacional de Energia 
Renovável (IRENA) divulgou relató-
rio mostrando que o custo de ge-

ração de energia eólica terrestre caiu cerca 
de um quarto desde 2010 e os custos de 
energia solar fotovoltaica cairam 73% nes-
se período. O levantamento também des-
taca que os custos da energia solar deverão 
diminuir ainda mais, caindo pela metade 
até 2020. Os melhores projetos de energia 
solar e eólica terrestre poderiam estar for-
necendo eletricidade por um equivalente 
a 3 centavos de dólar por quilowatt-hora 
(kWh) ou menos no próximo dois anos.

Os custos médios ponderados globais 
nos últimos 12 meses para a energia solar 
e a energia eólica terrestre agora estão em 
6 centavos de dólar e 10 centavos de dólar 
por kWh respectivamente, com os recentes 
resultados de leilões sugerindo que futuros 
projetos reduzirão significativamente essas 
médias. O relatório destaca que a energia 
eólica terrestre agora é rotineiramente en-

comendada por 4 centavos de dólar por 
kWh. O atual espectro de custos para a ge-
ração de energia de combustíveis fósseis 
varia de 5-17 centavos de dólar por kWh.

“Esta nova dinâmica sinaliza uma mu-
dança significativa no paradigma energéti-
co”, disse Adnan Z. Amin, Diretor Geral da 
IRENA. “Esses declínios de custos em todas 
as tecnologias são sem precedentes e re-
presentativos do grau em que as energias 
renováveis estão revolucionando o sistema 
energético global”.

O relatório é denominado “Custos de 
geração de energia renovável em 2017” e 
destaca que outras formas de geração de 
energia renovável, como os projetos de 
bioenergia, geotérmica e hidrelétrica nos 
últimos 12 meses, competiram nos custos 
com a energia gerada a partir de combustí-
veis fósseis. As descobertas observam que, 
até 2019, os melhores projetos de energia 
solar e eólica terrestre estarão entregando 
energia elétrica por 3 centavos de dólar por 

kWh, significativamente abaixo do custo 
atual de energia proveniente de combus-
tíveis fósseis.

As práticas competitivas de aquisição, 
juntamente com o surgimento de uma 
grande base de desenvolvedores experien-
tes de projetos de médio a grande con-
correntes para oportunidades de mercado 
global, são citados como novos fatores de 
redução de custos recentes, além de avan-
ços tecnológicos contínuos.

O relatório também destaca que os re-
sultados de leilões de energia indicam que 
os projetos de energia eólica offshore e 
energia solar concentrados no período en-
tre 2020 e 2022 custarão na faixa de 6-10 
centavos de dólar por kWh, apoiando a im-
plantação acelerada globalmente. A  IRENA 
projeta que todas as tecnologias de ener-
gia renovável competirão com os fósseis 
no preço até 2020.

(CANAL - Jornal da Bioenergia com da-
dos da Irena)
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agriCultura

As condições climáticas de cada região 
são determinantes para o sucesso, 
ou não, da safra. Neste ano, a La Niña 

deve ser grande influenciadora neste pro-
cesso. O fenômeno ocorre de 2 a 7 anos e 
está relacionado com a intensificação dos 
ventos alísios na região equatorial, o que 
causa anomalias negativas na temperatura 
da superfície do mar (TSM) sobre o oceano 
Pacífico Equatorial Central e Leste. Assim, sua 
interação com a atmosfera influencia na mu-

fenômeno deve 
ocorrer eSte ano, 
trazendo chuvaS 

para o nordeSte e 
muito frio para o 

SudeSte

dança do regime de chuva e da temperatura 
em diversas regiões da Terra.

Assim, os meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro tornam-se mais chuvosos no Nor-
deste do Brasil e mais frios no Sudeste. Em 
junho, julho e agosto, o Sul se torna mais 
seco e as chuvas mais frequentes e intensas 
no extremo norte da Amazônia e Norte da 
América do Sul.

De acordo com informações do Clima-
tempo, durante os últimos meses está ocor-
rendo o resfriamento das águas do Oceano 
Pacífico Central e Leste. Somente a partir do 
mês de setembro a média das anomalias de 
TSM para o Pacífico Central e Leste, começa-
ram a mostrar valores inferiores a -0,5° C, e 
ainda observou-se uma tendência de dimi-
nuição ao longo dos meses seguintes. Assim, 
para se configurar um fenômeno de La Niña, 
é preciso que os cinco trimestres consecuti-
vos após o mês de novembro estejam com 
TSM abaixo de -0,5°C.

OcORRênciA
O professor de agrometeorologia e mo-

delagem, Rafael Battisti, e o professor de 
Agrometeorologia e Hidrologia, Derblai Ca-
saroli, ambos da Universidade Federal de 
Goiás (UFG), afirmam que em 2018 é pre-
ciso se preocupar com a La Niña. Segundo 
eles, tem-se observado o efeito deste fenô-

La ninÃ causaRá 
RefLexos na 
pRoduçÃo de 2018

Ana Flávia Marinho
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meno sobre o clima no Brasil, mas eles são 
diferenciados por região e época do ano. 
“Atualmente a probabilidade de ocorrência é 
de 73% de La Niña, 1% de El Nino e de 26% 
neutro. Além disso, especialistas indicam um 
La Niña fraco, ou seja, os efeitos observados 
no Brasil tendem a ser de menor intensida-
de”, comenta Battisti. 

Os professores explicam que a previsão é 
que a La Niña se mantenha em torno de fe-
vereiro a abril de 2018. Apesar de se falar bas-
tante do fenômeno ENOS (El Niño Oscilação 
Sul), caracterizado pelas diferenças de tem-
peratura e de pressão atmosférica sobre a 
superfície em pontos específicos do oceano 
Pacifico, as variações do tempo meteorológi-
co no Brasil ainda são influenciadas por fenô-
menos de grande escala, como o dipolo do 
Atlântico, que afeta principalmente a região 
nordeste; a oscilação decadal do Pacífico, si-
milar ao ENOS, mas com duração maior, po-
dendo aumentar ou diminuir os efeitos do 
ENOS; a zona de convergência intertropical; 
e a zona de convergência do Atlântico Sul, 
que foi responsável pelo início das chuvas 
desta safra no Centro-Oeste. “Desta forma, é 
difícil definir qual será o real efeito do fenô-
meno ENOS na fase La Niña, devido a todos 
outros fenômenos que atuam em conjunto. 
Assim, o produtor deve sempre estar pre-
parado para a variabilidade climática, a qual 
ocorre em todas as safras, independente do 
estado atual do fenômeno ENOS.“

De acordo com Battisti e Casaroli, o fe-
nômeno pode favorecer a agricultura, já 
que tem-se observado chuva acima da mé-
dia nas Regiões Norte e Nordeste durante 
o verão. As frentes frias que causam chuva 
no Sul acabam passando de forma mais rá-
pida na região, alcançando, assim, o Norte 
e Nordeste. 

REGiõES dE ABRAnGênciA
Graças ao fenômeno La Niña, deve haver 

chuvas acima da média no Norte e Nordeste 
no verão; chuva abaixo da média no inver-
no e temperatura mínima abaixo da média 
no verão na Região Sul. “Apesar destes efei-
tos característicos do La Niña, em previsão 
climática para dezembro, janeiro e fevereiro 
de 2018, o CPTEC/INPE (Centro de Previsão 
de Tempo e Estudos Climáticos/ Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais), indica chuva 
dentro a abaixo da média para o Rio Gran-
de do Sul, chuva dentro a acima da média 
para o Santa Catarina, Paraná e sul do Mato 
Grosso do Sul, e abaixo da média para Mato-
piba, norte de Minas Gerais e metade norte 
de Goiás. Tais diferenças são devidas a outros 
fenômenos que controlam o clima no Brasil, 

os quais não são tão fácies de prever como o 
ENOS”, explica Battisti.

BiOcOmBuStívEiS
As culturas utilizadas como matérias-

-primas para os biocombustíveis não es-
tão isentas das interferências da La Niña. 
Os professores Battisti e Casaroli ressaltam 
que nas regiões produtoras de cana ain-
da não está claro os efeitos do fenômeno 
ENOS, pois são regiões de transição. Para a 
soja espera-se benefícios, principalmente 
na região do Matopiba. Por exemplo, para 
cultura da soja em Balsas (MA), em 78% dos 
anos classificados como La Niña obtiveram 
a produtividade acima da média histórica, 
enquanto que 73% dos anos classificados 
como El Niño obtiveram a produtividade 
abaixo da média histórica. Já em Rondonó-

polis (MT), em 89% dos anos classificados 
como La Niña a produtividade foi acima da 
média histórica, enquanto que anos classifi-
cados como El Niño e Normal não foi obser-
vado tendência clara. Em Cruz Alta (RS), tais 
efeitos não são tão claros para nenhuma 
das fases do ENOS. 

Para o milho primeira safra, as tendên-
cias são similares às da cultura da soja. Por 
outro lado, para o milho segunda safra, o 
que pode complicar foi o atraso do plantio 
da soja, fazendo com que o milho conclua 
o ciclo em períodos com redução da dispo-
nibilidade hídrica. Por isso, deve se observar 
o fim da janela de semeadura recomendada 
pelo zoneamento de risco climático, dando 
preferência para solos argilosos que estejam 
com um bom nível de água armazenada e 
cultivares com ciclo mais curto, para que a 
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mesma conclua o ciclo antes de períodos de 
déficit hídrico.

PREjuízOS
Os professores Battisti e Casaroli explicam 

que, independente da fase do fenômeno 
ENOS, o produtor deverá estar atento para 
o zoneamento agrícola de risco climático, 
escalonar a época de semeadura/plantio e 
o ciclo das cultivares utilizadas, selecionar 
cultivares adaptadas a região e ao ambiente 
de cultivo, implantar as culturas com condi-
ções adequada de umidade do solo, utilizar 
sementes/mudas de alto vigor e com trata-
mento de sementes, fazer rotação de cultura 
visando melhorar a condição física, química 
e biológica do solo para facilitar o desenvol-
vimento radicular, cultivos com cobertura do 
solo para reduzir perda de água por evapora-
ção, e além disso, uma planta bem saudável 
é capaz de enfrentar melhor períodos de li-
mitações climáticas. Dessa forma, o produtor 
pode minimizar eventuais prejuízos devido a 
intempéries climáticas .

Retornando ao Oceano Pacífico, 
com os ventos alísios mais intensos, 
mais águas irão ficar “represadas” no 
Pacífico Equatorial Oeste e o desnível 
entre o Pacífico Ocidental e Oriental 
irá aumentar. Com ventos intensos, 
a ressurgência também irá aumentar 
no Pacífico Equatorial Oriental e, 
portanto, virão mais nutrientes das 
profundezas para a superfície do 
Oceano. Ou seja, aumenta a chamada 
ressurgência no lado Leste do Pacífico 
Equatorial. Por outro lado, devido a 
maior intensidade dos ventos alísios, 
as águas mais quentes irão ficar 
represadas mais a oeste do que o 

normal e novamente teria-se águas 
mais quentes que geram evaporação 
e, consequentemente, movimentos 
ascendentes, que por sua vez geram 
nuvens de chuva e que geram a célula 
de Walker, que em anos de La Niña fica 
mais alongada que o normal. 

A região com grande quantidade 
de chuvas é do nordeste do Oceano 
Índico ao oeste do Oceano Pacífico, 
passando pela Indonésia. E a região 
com movimentos descendentes 
da célula de Walker é no Pacífico 
Equatorial Central e Oriental. 
É importante ressaltar que tais 
movimentos descendentes da célula 

de Walker no Pacífico Equatorial 
Oriental ficam mais intensos que 
o normal o que inibe, e muito, a 
formação de nuvens de chuva.

Em geral, episódios La Niña têm 
frequência de dois a sete anos e 
períodos de, aproximadamente, nove a 
doze meses. Os valores das anomalias 
de temperatura da superfície do mar 
(TSM) em anos de La Niña têm desvios 
menores que em anos de El Niño, ou 
seja, enquanto observam-se anomalias 
de até 4,5ºC acima da média em 
alguns anos de El Niño, em anos de La 
Niña as maiores anomalias observadas 
não chegam a 4ºC abaixo da média.

O La Niña se caracteriza por ser oposto ao El Niño. No 
Oceano Pacífico, com os ventos alísios, o acúmulo de águas se 
dá no Pacífico Equatorial Ocidental, onde as águas estão mais 
quentes. Há também o mecanismo da ressurgência, que faz 
com que as águas das camadas inferiores do Oceano, junto à 
costa oeste da América do Sul, aflorem, trazendo nutrientes, 
e que, por isso, é uma das regiões mais piscosas do mundo. 
Esse é o mecanismo de circulação que observamos no Pacífico 
Equatorial em anos normais, ou seja, sem a presença do El Niño 
ou La Niña. 

O El Niño representa o aquecimento anormal das águas 
superficiais e sub-superficiais do Oceano Pacífico Equatorial. 
As anomalias do sistema climático que são mundialmente 
conhecidas como El Niño e La Niña representam uma alteração 
do sistema oceano-atmosfera no Oceano Pacífico tropical, e que 
tem consequências no tempo e no clima em todo o planeta. 
Considera-se não somente a presença das águas quentes da 
Corriente El Niño, mas também as mudanças na atmosfera 
próxima à superfície do oceano, como o enfraquecimento 
dos ventos alísios (que sopram de leste para oeste) na 
região equatorial. Com esse aquecimento do oceano e com 
o enfraquecimento dos ventos, começam a ser observadas 
mudanças da circulação da atmosfera nos níveis baixos e 
altos, determinando mudanças nos padrões de transporte de 
umidade e, portanto, variações na distribuição das chuvas em 
regiões tropicais e de latitudes médias e altas. Em algumas 
regiões do globo também são observados aumento ou queda 
de temperatura.

Marcelino Ribeiro/Embrapa

El Niño la Niña

eNteNda oS feNômeNoS el Niño e la Niña

Fonte: INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais / CPTEC - Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos
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